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RESUMO: O presente trabalho teve por objetivo discutir a relação entre trabalho, educação e sociedade no cenário da re-configuração do mundo do trabalho das últimas décadas. Valendo-se de dados colhidos junto a alunos de um curso de graduação na área de enfermagem em projeto anterior, fazemos aqui uma discussão sobre tais questões educacionais, à luz do aprofundamento teórico sobre a categoria trabalho em nossa sociedade. Tratou-se então de verificar em que medida as transformações do mundo do trabalho impuseram e impõem novas demandas metodológicas e educacionais expressas pelos sujeitos trabalhadores envolvidos na pesquisa. Inicialmente o projeto foi orientado com foco uma discussão que teve como cerne o trabalho como processo teleológico humano e como categoria, que assume atualmente contornos históricos específicos e bastante complexos em suas manifestações na educação. E por fim a preocupação foi de discutir uma prática conseqüente com a atual realidade do mundo do trabalho e da educação na formação dos educadores em um momento marcado por mudanças hegemônicas em escala global, para uma prática menos condescendente às questões sociais relativas aos atores da prática educativa. O cenário que foi possível contemplar foi de uma dinâmica pouco estável no universo educacional e laboral este, marcado por uma multiprocessualidade em um contexto de tentativa de estabilização do capital sob as estratégias político/ideológicas do neoliberalismo, globalização, pós-modernidade, pós-industrialização, incrementação tecnológica das frentes de produção e da flexibilização do trabalho e dos direitos trabalhistas até a atual crise financeira dos EUA, hegemonicamente ocorreu um deslocamento de setores da classe média mais heterogênea, a proletarização do setor de serviços e uma maior racionalização do trabalho com sua precarização e ampliação das exigências de qualificação.
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1. INTRODUÇÃO
A questão que nos ocupamos inicialmente foi de situar a categoria trabalho nos autores clássicos e como esta é explicitada nos autores que atualmente se ocuparam das questões do trabalho na sociedade e que nos ocuparemos de nesta introdução. E pudemos chegar às seguintes considerações:

Como categoria de interesse da filosofia e das ciências humanas, é muito mais recente que o trabalho humano (ou o trabalho na sociedade). Como categoria, emerge só modernamente ancorado a outros conceitos como processo, ação e produção que encontraram um terreno bastante fértil na filosofia do inicio deste período (Arendt); tais categorias passaram a fazer parte da agenda de intelectuais interessados pela história humana e é tratado de forma mais madura em Vico no século XVII, com seu homo-faber, o homem que cria seu processo histórico e por isso pode compreenda-la. O trabalho, como categoria propriamente dito é o cerne das postulações de Marx que assim o define:

O trabalho, como criador de valores-de-uso, como trabalho útil, é indispensável à existência do homem – quaisquer que sejam as formas de sociedade –, é necessidade natural e eterna de efetivar o intercambio material entre o homem e a natureza e, portanto, de manter a vida humana [MARX, 2006, p. 64-65].

Dada a abrangência desta definição do trabalho humano o mesmo é submetido às considerações histórico-sociais pelo próprio Marx e por outros autores, seja do ponto de vista social ou ontológico. Tempos depois esta mesma distinção é retomada por Lukács (1979) em sua ontologia do ser social, o trabalho como ato de um processo teleológico.  Já que um não se encontra em oposição ao outro, sendo a primeira formadora da “natureza” da segunda e vice-versa. Portanto a forma de realização do intercâmbio entre e homem e a natureza é “condicionada” histórica e socialmente em um contexto estruturalmente orgânico. 

Como sempre ocorre em Marx, também nesse caso o trabalho é a categoria central, na qual todas as outras determinações já se apresentam in nuce: (… )
Através do trabalho, tem lugar uma dupla transformação. Por um lado, o próprio homem que trabalha é transformado pelo seu trabalho; ele atua sobre a natureza exterior e modifica, ao mesmo tempo, a sua própria natureza; “desenvolve as potencias nela ocultas” e subordina as forças da natureza “ao seu próprio poder” [LUKÁCS, 1979, p.16].

E por ser teleológica sem ser determinista ou fatalista é a “transformação do ser em-si num ser para-si” é a “superação de conteúdos e formas dadas naturalmente para formas e conteúdos sociais”. Esta é uma concepção bastante presente nas postulações de autores contemporâneos, sobretudo da sociologia como no caso de Ricardo Antunes. E é também a chave de toda a pedagogia que se pretende dialética ou histórico-social e que norteou todo o trabalho considerando as categorias que lhe são subjacentes.

2. AS IMPLICAÇÕES DA RECONFIGURAÇÃO PRODUTIVA E LABORAL.

Contemporaneamente, dadas as transformações da atual fase do capitalismo e a reconfiguração produtiva e laboral por volta de 1980; vimos surgir esforços no sentido de compreender o fenômeno em questão. As formulações teóricas sobre estes novos acontecimentos situam-se em um campo de batalha que dividem posições entre os que reconhecem, apesar das condições bastante heterogêneas, a validade do trabalho humano na sociedade e os que põem em xeque o papel do trabalho na sociedade contemporânea e conseqüentemente sua validade como categoria metodológica e as implicações que daí decorrem. A critica de Mészáros, ilustra o que acabamos de dizer mesmo quando direcionada ao frankfurtiano Habermas:

Existiram todos os tipos de fantasia, especialmente nas últimas décadas, de que a “revolução da informação” acabaria definitivamente com o trabalho e viveríamos felizmente na sociedade pós-industrial [2007, p.79].

No entanto existe uma certa unanimidade em se admitir que tais transformações decorrem de um processo complexo, cujas bases estão articuladas com as transformações de caráter técnico-científico, econômicas e políticas ocorridas em ritmo frenético a partir das ultimas  três décadas até os dias atuais com o colapso de sistemas de produção até então consagrados como fordismo-taylorismo, a incorporação do toyotismo no ocidente (nos paises centrais) e o surgimento de sistemas alternativos como a acumulação flexível; elementos que foram minuciosamente explicitados por Ricardo Antunes (1995) em seu Adeus ao trabalho?. Este, inspirado em Lukács demonstra a legitimidade do trabalho humano como produtor de bens de troca e principal artifício no processo de reprodução do capital e de extração de mais valia, portanto para o autor, se enganam aqueles que dizem adeus ao trabalho, já que o capital não foi abolido e tão pouco seus mecanismos de extração de mais-valia e de trabalho estranhado ou o trabalho abstrato (que tiveram grande importância nos trabalhos de Agnes Heller). Antunes reconhece o surgimento de novas formas e condições de exploração do trabalho pelo capital, sob a bandeira da desregulamentação dos direitos trabalhistas, do subemprego, da terceirização, do emprego temporário. Paralelo ao fenômeno de precarização do trabalho, ocorre uma maior interação entre trabalho material e trabalho imaterial e um maior exigência por qualificação do empregado e dinamização da produção em escala mundial com o incremento da tecnologia. Nas palavras do autor:

Observa-se, no universo do mundo do trabalho no capitalismo contemporâneo, uma múltipla processualidade: de um lado, verificou-se uma desproletarização do trabalho industrial, fabril, nos países de capitalismo avançado, com maior ou menor repercussão em áreas industrializadas do Terceiro Mundo. Em outras palavras, houve uma diminuição da classe operária industrial tradicional. Mas, paralelamente, efetivou-se uma expressiva expansão do trabalho assalariado, a partir da enorme ampliação do assalariamento no setor de serviços; verificou-se uma significativa heterogeneização do trabalho, expressa também através da crescente incorporação do contingente feminino no mundo operário; vivencia-se também uma subproletarização intensificada, presente na expansão do trabalho parcial, temporário, precário, subcontratado, “terceirizado” (...).

O mais brutal resultado dessas transformações é a expansão, sem precedentes na era moderna, do desemprego estrutural, que atinge o mundo em escala global. Pode-se dizer, de maneira sintética, que há uma processualidade contraditória que, de um lado, reduz o operariado industrial e fabril; de outro, aumenta o subproletariado, o trabalho precário e o assalariamento no setor de serviços. Incorpora o trabalho feminino e exclui os mais jovens e os mais velhos. Há, portanto, um processo de maior heterogeneização, fragmentação e complexificação da classe trabalhadora. [ANTUNES, 1977, p. 41-42, grifos do autor].

Evidentemente que embora persista o trabalho abstrato, suas manifestações tendem a se complexificar mais, este não deixou de ter seu valor de troca, o que ocorre é uma efetiva reprodução do capital através da interação mais intensa entre trabalho produtivo e improdutivo, que se pretende legítima, sobretudo na voz daqueles que desconsideram sua importância no processo de reprodução social. Mas então o termo proletariado na atualidade assume um sentido muito mais amplo que aquele restrito ao setor produtivo industrial? Neste sentido Antunes, em seu livro Os sentidos do trabalho (2005), aprofunda incluindo nela todos aqueles segmentos incorporados pelo capital como o proletariado industrial, os assalariados do setor de serviços, o proletariado rural.

Essa noção incorpora o proletariado precarizado, o subproletariado moderno, part time, o novo proletariado dos Mc Donalds, os trabalhadores hifenizados de que falou Beynon, os trabalhadores terceirizados e precarizados das empresas liofilizadas de que falou Juan José Castillo, os trabalhadores assalariados da chamada “economia informal”, que muitas vezes são indiretamente subordinados ao capital, além dos trabalhadores desempregados, expulsos do processo produtivo e do mercado de trabalho pela reestruturação do capital e que hipertrofiam o exército industrial de reserva na fase de expansão do desemprego estrutural [ANTUNES, 2005, p. 103-104, grifos do autor].

As conseqüências e as transformações contribuíram para o surgimento uma série de fenômenos em escala mundial nesta nova fase do capital como, o neoliberalismo, globalização dos mercados, o processo de flexibilização da produção, o desemprego estrutural em larga escala, a crise sindical e a exigência de uma maior elevação na qualificação dos trabalhadores. Por um lado é visível que estes acontecimentos afetam não só indivíduos em sua subjetividade, em seus valores, costumes, formas de consumo, suas formas de produção, mas nunca de maneira passiva ou determinista. Cabe lembrar que estes fenômenos foram antevistos por Harry Braverman (1977) em seu auspicioso clássico Trabalho e capital monopolista, onde já captava alguns contornos que só ficariam mais claros nos dias atuais.
Uma consideração que daí pode ser feita é que o momento atual é sem duvida é marcado por uma reconfiguração no quadro das forças hegemônicas mundiais que cuja “crise” é mero reflexo de uma crise mais profunda que decorre de sucessivas tentativas de reestruturação do capitalismo da década de 1970 sob o receituário (desmedrado) do neoliberalismo. Conforme pudemos acompanhar neste último ano, sobretudo nos EUA, uma intervenção ativa de seu Governo na economia que se encontrava a beira do colapso financeiro, colocando em alguns momentos sem o mínimo pudor a grande contradição entre público e privado como no caso da Enron, que culminou mais tarde com o desastre financeiro da City Group, J.P.Morgan e Merrill Lynch (Reynol, 2005).

A postura tomada pelo pesquisador com relação ao trabalho, reflete substancialmente no lugar ocupado por este na sociedade, sobre os acontecimentos que daí emergem e conseqüentemente ao papel da educação neste contexto, e incide ainda mais agudamente sobre questões de cunho metodológico e que remontam a problemáticas antes tratadas por Rosa Luxemburgo, conforme apontou Lukács:

serão aceitas as fórmulas de Marx, que se baseiam no princípio isolador, de uma sociedade composta unicamente por capitalistas e por proletários, princípio esse admitido por preocupação metodológica? [LUKÁCS, 1989, pág. 45].

Este ponto passou despercebido pelos críticos daquela época e parece também ter passado desapercebido por aqueles que aboliram a humanidade do trabalho abstrato, adeptos da pós-industria e da pós-modernidade, da sociedade do tempo livre e que perdem de vista o real sentido do trabalho por deixarem de lado a totalidade. O problema pode ser posto da maneira como propôs Gramsci:

Primeiro elementos é a existência real de governados e governantes, dirigentes e dirigidos (…)

Entretanto, deve-se ver claramente que a divisão entre governados e governantes, embora, em ultima analise, refira-se a uma divisão de grupos sociais, todavia existe, em virtude de como as coisas são, também no seio do mesmo grupo, inclusive socialmente homogêneo; pode-se dizer, em certo sentido, que esta divisão é uma criação da divisão do  trabalho, é um fato técnico [GRAMSCI, 1968, p.19].

Amparado na totalidade, Castanho (2003) versa sobre a globalização considerando esta como um processo que está intimamente imbricado com a expansão dos grandes monopólios – “a globalização tem a mesma idade que o capitalismo, algo como quinhentos anos” (pág. 14) –, e afeta as relações entre os Estados Nacionais (em seu sentido moderno) e a economia e assume características singulares ao longo de uma história de “ampliação dos limites territoriais de troca ampliada” (pág.16), pontuando três fases: a mercantil no século XV; a industrial no século XVIII, cujo marco educacional foi a teoria do capital humano; e a atual pós-industrial iniciada nos anos 70 (pág.14). Compreensão esta que converge com a consideração de Braudel (1995):

A economia de mercado rege sempre o conjunto das trocas que as nossas estatísticas controlam. Mas a concorrência, que é a sua marca distintiva, está longe de dominar – quem pode negá-lo? – toda a economia atual. Existe, hoje como outrora, um universo à parte onde se aloja um capitalismo de exceção, a meu ver o verdadeiro capitalismo, sempre multinacional, o parente do das grandes Companhias das Índias e dos monopólios de todos os tamanhos, de direito e de fato, que existiram outrora, análogos, nos seus princípios, aos monopólios de hoje [p.12 – 13, grifos do autor].

Em uma realidade, cronologicamente mais próxima da nossa, e que vem a nos interessar é o processo de globalização contemporânea e suas características. Iniciado pela Primeira Ministra Inglesa Margareth Tratcher em 1979, seguindo o receituário de Hayek e outros numa empreitada para a salvação do capitalismo. O que sucedeu foi disseminação de uma apologia, fortemente propalada pelos aparelhos ideológicos sem qualquer oposição que até então era representado pelo socialismo em declínio no período. A intenção é a de uma maior conformação ao sistema de acumulação baseado na livre concorrência, minimização do papel do Estado na economia, enxugamento dos orçamentos destinados a políticas públicas (o que resulta no surgimento de atores da sociedade civil, interessados em suprir a falta do poder público. Políticas solidárias, mas nem por isso desinteressadas) e a transformação dos paises terceiro mundistas em oficina do mundo, o neo-colonialismo é então um domínio sobre extensões ultramarinas não mais exercidos pelo Estado Real mas pelos grandes monopólios que podem administrar em tempo real a milhas de distancia graças a informatização, além da fluidez das transações financeiras realizadas virtualmente.

O que se processa é uma intensificação da monopolização por meio da fusão de macro-empresas que graças ao advento da informática permite deslocar setor produtivo (periferia mundial) de setor administrativo (países centrais), o que põe em desconfiança a sonhada igualdade do sonhado Estado Global, já que a permanência da divisão do trabalho é a distinção da hegemonia dos detentores dos meios de produção e, portanto a existência de capitalistas e proletários ou de governantes e governados.

É exatamente neste ponto que surgem expressões como empreendedorismo, empregabilidade e competências, passam a ser as novas marcas distintivas de “saberes” que os sujeitos devem dominar se é que desejam participar da sociedade global. Competências, empreendedorismo, vieram se somar aos velhos estrangeirismos: “know-how” e “savoir-faire” constituindo um novo capital humano? 

Cada qual pode encerrar (de uma certa forma) um modelo de pedagogia submetida ao terreno histórico (de uma mesma história), portanto não seria engano dizer que a teoria do capital humano esteve para a educação assim como atualmente está a teoria das competências desde que considerado o terreno onde estas germinam. A primeira em um contexto hegemônico e ideológico de Estado promotor de bem-estar social; a segunda pertencente a um contexto ideológico (neo) liberal, pós-industrial, flexibilidade, de “exclusão includente e inclusão excludente” (Kuenzer, 2002, pág.77).

Como vimos às novas formas de precarização do trabalho assimilou uma parte significativa de setores até então pertencentes a classe média nacional, portanto na classe trabalhadora se incluem os sujeitos da presente investigação, os estudantes de Enfermagem que vendem seu trabalho ao capital em tempo integral ou parcial, na área de Saúde ou fora dela, para fazer face à sua subsistência ou para custear seus estudos. E também está fora de dúvida o fato de que são parte dessa classe os professores desses estudantes, que vivem do trabalho que exercem em instituição de educação superior, com exclusividade ou não, podendo, dentro de certos limites impostos pela lei, prestar serviços em outras empresas, como hospitais ou clínicas. Outro fator que também chama a atenção é o da mudança nas proporções de sexo dos trabalhadores, com intenso crescimento nessa distribuição das mulheres e que é mais marcado pela precarização. 

Embora crescente, o trabalho feminino é mais atingido do que o masculino pela precarização. Em geral, as funções que demandam maior qualificação e também as de controle estão em mãos masculinas. Este ponto analítico é de grande importância para o nosso trabalho dado o fato de que a esmagadora maioria dos estudantes concluintes da Faculdade de Enfermagem é feminina. E também é de mulheres a maioria dos trabalhadores-estudantes. Interessante também é que das pesquisas de Antunes resultou a conclusão de que o trabalho no terceiro setor e na assim chamada “economia solidária”, bem como nas diversas formas de trabalho em domicílio (incluindo o telemarketing), está todo ele homogeneizado.

Como tais acontecimentos se manifestam na educação?

Ante tais transformações é difícil supor que a educação que daí resulte seja aquela dedicada à formação do homem para a sociedade tempo livre voltada à atividade puramente intelectual, sendo um retrato mais fiel a tal realidade uma educação em processo (mais ou menos coerente) de adequação ao novo paradigma produtivo no sentido de trazer novamente ao controle e potencializar o metabolismo social do capital em crise nas últimas décadas. Ideologicamente tais fatos atuam no campo do discurso expresso em termos de uso corrente, mas pouco compreendido como “globalização”, “empregabilidade”, “multiculturalismo” “flexibilidade”, “pós-modernidade”, “neoliberalismo” e seu equivalente educacional: a nova pedagogia das competências.

Acácia Kuenzer destaca as estratégias disso que ela chama de “inclusão excludente”, promovida pela educação, quando inclui os indivíduos na escola mas os exclui dos frutos da economia que eles geram pelo trabalho:

Ou a tão em moda substituição da escolarização básica por cursos aligeirados de formação profissional, que supostamente melhorarão as condições de empregabilidade. Ou a certificação apenas formal conferida por muitos cursos supletivos (há exceções), que não conferem rigor e seriedade à formação de jovens e adultos.  Ou a formação superior aligeirada em instituições superiores de idoneidade discutível; ou a formação de professores nos Institutos Superiores de Educação, em licenciaturas “quase plenas”. Enfim, o conjunto das estratégias que apenas conferem “certificação vazia”, e, por isto mesmo, constituem-se em modalidades aparentes de inclusão que fornecerão a justificativa, pela incompetência, para a exclusão do mundo do trabalho, dos direitos e das formas dignas de existência. [KUENZER, 2002, p. 93].

A expressão pedagógica dessa inclusão excludente a que alude Kuenzer é a pedagogia das competências. Os tortuosos caminhos que levam à prática pedagógica que vimos de caracterizar por via teórica tornam-se presentes nos depoimentos de inúmeros sujeitos. Da mesma forma, os caminhos e descaminhos do mundo do trabalho na atualidade e suas relações com o mundo da educação superior patenteiam-se, às vezes de maneira dramática, nos posicionamentos dos concluintes do curso de Enfermagem a que a seguir nos reportaremos.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
As respostas dos estudantes em favor de uma pedagogia que leve à maximização da experiência do trabalho no ambiente acadêmico induzem a pensar em um trabalho docente, de iniciativa tanto institucional quanto pessoal, que desenvolva a criatividade, a criticidade, a indissociabilidade entre ensino e pesquisa, sendo ele próprio criativo, crítico e investigativo.

Profissionalizar com competência é a tarefa que se coloca, o que não significa profissionalização estreita. A proposta da educação pelo trabalho leva à desalienação e à formação da consciência social. Trata-se de concretizar a percepção do processo educativo no interior das contradições sociais, recolhendo a vida ativa dos homens na sociedade. Somente o ato desalienante leva o individuo a uma reconciliação com sua totalidade, de maneira que trabalho e educação deixem de ser expressões de práticas sociais reificadas (e cujo nosso vocabulário e nossas “ciências” são expressões flagrantes deste estado de coisas) e se transformem ambas, simultaneamente em expressão total da existência humana seja ela material ou estética e na conseqüente identificação individuo sociedade.

Evidentemente, isso passa pela compreensão do novo significado do trabalho na sociedade contemporânea e, conseqüentemente, à crítica das pedagogias que transferem apenas ao esforço individual a solução para a integração do estudo com o trabalho, necessidade que se impõe também aos professores que lidam diretamente com estas condições. 

Uma nova abordagem para a categoria qualidade de ensino refere-se à busca de um novo conceito que não o dicotomize de seu outro lado, a quantidade, levando em conta o ensino atual e articulando dialeticamente os determinantes macro-estruturais com as possibilidades concretas de trabalho no espaço institucional acadêmico, de sorte que o trabalhador estudante insira-se nesse ambiente com o máximo proveito e o mínimo desgaste humano.
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